PONTO DE VISTA/

DOACAO DE ORGAOS E SUAS IMPLICACOES ETICAS
ORGAN DONATION AND ETHIC IMPLICATIONS

O sucesso dos transplantes depende de varios fatores,
dentre eles, o técnico, do profissional médico e suas
habilidades; da atuag&o efetiva de uma equipe multidisciplinar;
estrutura hospitalar e, principalmente, da existéncia de um
doador, seja ele vivo ou em morte encefalica no caso de doacéo
de multiplos érgéos.

Como a escassez da oferta de 6rgdos de doadores
falecidos é grande, uma das providéncias para minimizar esta
situacdo é representada pelas campanhas de sensibilizacéo da
populacédo enaltecendo aimporténcia e incentivando a doagéo
de érgdos.

A polémica da doacdo presumida, Lei 9.434 de
04/02/1997, que regulamenta que todo cidaddo é doador de
orgdos e tecidos para fins de transplante, a ndo ser que se
manifeste em contrario, gerou um descontentamento na
populacéo influindo nas doagfes. As pessoas manifestaram
seu valor moral apondo em documento civel a expressao “nédo
doador de 6rgios e tecidos”.!

Para que o transplante de Orgdos, como coragdo,
pancreas, pulmdo, figado e rins, possa ser realizado com
sucesso, esse orgaos devem ser retirados do doador com o
coracéo ainda batendo e devem ser transplantados em seus
devidos receptores em tempo viavel. Estas caracteristicas
definem o perfil do doador em morte encefalica. Este conceito
foi estabelecido pelo CFM - Conselho Federal de Medicina -
por meio da resolucdo 1.480/97, que a define como a parada
completa de todas as fungdes cerebrais de uma pessoa adulta
por mais de dez minutos, sendo incompativel com a
sobrevivéncia do tecido cerebral.

A auséncia de fluxo cerebral, comprovada por exame
grafico em conjunto com os exames clinicos, respeitando os
intervalos de tempo para cada idade, equivale ao diagndstico
de morte encefélica.

No caso de tecidos (coérneas, pele, ossos, valvulas
cardiacas e tecido vascular) é mais facil, pois a retirada destes
é possivel apos a parada cardiaca. A semelhanca do anterior,
esse procedimento também sé é realizado apds a constatacdo
do 6bito e autorizacdo expressa da familia em documento
préprio.

Em 23/03/2001 foi promulgada a Lei N° 10.211, que
revoga a doacdo presumida e estabelece o retorno da doagéo
consentida, sendo necessaria a autorizagcdo expressa da
familia, registrada em documento com assinatura de duas
testemunhas. O mesmo instrumento legal (artigo 20) também
cessa a validade do registro em documento civel da expressdo
“n&o doador de 6rgaos e tecidos”.’

Do ponto de vista bioético, é necessario respeitar as
diferengas ndo impondo regras sociais, respeitando a
consciéncia e individualidade de cada um, opcdo solidaria,
generosa fraternidade e principio do altruismo.’

A grande polémica consiste na quebra do principio
bioético da liberdade e autonomia, segundo o qual todos os
seres humanos, desde que capazes, tm o direito de decidir
sobre si mesmos. Em face desse quadro preocupante e
negativo decorrente da doacdo presumida, retorna a lei da
doaco consentida, em vigor até hoje.’
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A obtencdo de drgdos de doador vivo é muito
questionavel do ponto de vista ético. Este tipo de doagdo tem
sido aceito quando existe relacdo de parentesco entre doador e
receptor. As questdes envolvidas sdo a autonomia e a
liberdade do doador ao dar seu consentimento e avaliar risco-
beneficio associado ao procedimento.

As principais discussdes éticas estdo relacionadas ao
doador vivo ndo-aparentado. Segundo a ABTO - Associagédo
Brasileira de Transplantes de Orgéos -, ndo existe comércio
ou trafico de oOrgdos para transplante, pois todos os
procedimentos médicos realizados em pacientes
hospitalizados constam obrigatoriamente no prontuério do
doador e receptor, a sua documentacao e realizacdo formal do
ato cirdrgico.

O SNT - Sistema Nacional de Transplantes - € 0 6rgdo
maximo que estabelece as normativas as CNCDOs - Central
Nacional de Captacdo e Doacdo de Orgdos -, existente
exclusivamente no Estado de S&o Paulo, uma para a capital e
uma para o interior. A esta Central compete a manutencédo de
uma lista ativa para os receptores, respeitando critérios de
compatibilidade, gravidade e necessidades de priorizacio.’
Porém, a intencéo de compra e venda pode ser mascarada por
alegacdes altruistas de ajuda ao proximo. O doador, em face
da necessidade financeira, e o receptor, fragilizado pela
proximidade de morte, encontram-se em situacdo de
vulnerabilidade. E questionavel se a Legislacio Brasileira é
suficientemente forte no sentido de evitar tal situacéo.

De acordo com a ABTO, de 1995 até a presente data
vém ocorrendo aumento gradativo nos transplantes renais
intervivos relacionados. 1sso se explica pelo fato de que
faltam doadores falecidos, fazendo com que familiares do
paciente renal crénico doem seus rins em vida para seus
parentes. No caso de transplante entre doadores nao-
relacionados, é obrigatoria a autorizagdo judicial para se
tentar impedir a possibilidade de transacéo comercial.

Embora a atual legislacdo ainda permita a manutengéo
desta situacéo, ndo cria dispositivos impeditivos ao possivel
comeércio de 6rgdos para transplante de rins intervivos para
ndo-aparentados, 0 que representa um delicado dilema moral,
ético e legal, que deve nos conduzir a uma importante
reflexdo sobre este polémico tema.’

Em face desta alarmante possibilidade, torna-se vital
todos os esforcos no sentido de estimular a doagdo post
mortem de todos os 6rgdos e tecidos que possam ter por
finalidade a transplantagéo.
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